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Moçambique: enigmas e desafios. 
 

 

Este número de Cadernos de África Contemporânea traz consigo o desejo de propiciar o 

conhecimento para diferentes questões existentes no continente africano, especialmente no 

campo das Ciências Humanas. Moçambique, país localizado no sudeste do continente africano, 

tem como língua oficial o português, língua que é falada por aproximadamente metade da sua 

população. Banhado pelo Oceano Índico, o país tem em Maputo sua capital e maior cidade. É um 

pais dotado de imensos aspectos que necessitam ser melhor compreendidos, tanto por seus 

cidadãos, como por aqueles e aquelas que se arvoram no conhecimento das dinâmicas, práticas e 

costumes dos povos que integram o continente africano. 

Oficialmente o português é a língua deste país, mas outras tantas são faladas em 

Moçambique, a exemplo do macua, tsonga e sena. Há a predominância de línguas bantu, em 

meio a outras pertencentes a diferentes grupos linguísticos. Moçambique pode ser considerado 

como país de complexa formação, assim como outros dotados de história análoga no continente 

africano. Sua língua oficial não é aquela falada por todos os moçambicanos, e aqui temos o 

primeiro dos desdobramentos das heranças coloniais que persistem neste país e no continente. 

Todos estes aspectos, por diferentes áreas do conhecimento, serão agora enfrentados por autores 

que estudam este país, com todo o rigor e minudência que as necessidades exigem.  

Com este número, saudamos a iniciativa dos profícuos Alexandre Timbane e Ercílio 

Langa, que além de organizarem o dossiê, propiciaram que novas pesquisas viessem ao 

conhecimento público através deste egrégio periódico que vem sendo mantido a duras penas, em 

meio a contextos difíceis. Saudamos também os valorosos colegas do Grupo de Pesquisa África 

do Século XX, em especial Dr. Marcos Carvalho Lopes, que tem sido de grande valia para a 

manutenção deste periódico, e que só existe devido aos diálogos intensos entre os docentes da 

UNILAB, Campus dos Malês, e UNEB (docentes dos campi I – Salvador; II – Alagoinhas; V – 

Santo Antônio de Jesus; e XIII – Itaberaba). Estes docentes, a despeito de todas as dificuldades 

materiais, insistem em sorrir e seguir com as pesquisas, mantendo acesa a chama da relação entre 

o ensino de graduação e a pós-graduação, e destas com as investigações no âmbito das 

humanidades e da História. É também importante saudar os que ousam sonhar com dias 

melhores, e a estes, desejamos que aumentem em quantidade. Também desejamos votos de boa 

leitura para todos e todas, com a esperança de que as leituras dos artigos aqui reunidos inspirem a 

novas pesquisas. Este é o desejo dos que fazem Cadernos de África Contemporânea! 

 

Os organizadores. 
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“MOÇAMBIQUE, QUARENTA E QUATRO ANOS DE 

INDEPENDÊNCIA” 
 

 
Alexandre António Timbane 1 
Ercílio Neves Brandão Langa2  

 
Pensar sobre África é quase um imperativo no séc. XXI, uma vez que o continente ainda 

seja desconhecido em suas dinâmicas, práticas e costumes culturais. Embora sendo o “berço da 

humanidade”, consenso de há muito consolidado entre a imensa maioria dos estudiosos sobre o 

tema, a África ainda é uma ilustre desconhecida em relação aos seus repertórios sócio-históricos-

culturais. Torna-se necessário investigar e compreender as relações existentes entre as tradições, 

suas culturas, línguas e os modos de vida, diretamente relacionados com o fenômeno da 

globalização, por exemplo. Em que a África nos atinge, e quais seus desdobramentos para com 

os demais países e continentes? Moçambique, sendo parte integrante dos 54 países que formam o 

continente, merece um espaço para que pesquisadores de diversas áreas possam discutir e 

compartilhar suas pesquisas buscando compreender os fenômenos socioculturais que fazem parte 

dos povos como um todo. 

O presente dossiê é multidisciplinar e reúne pesquisas que analisam diversos fenômenos 

do Moçambique contemporâneo, tendo em conta os contextos da atual conjuntura vivida por 

Moçambique na educação, literatura, política e nas tradições que se fazem presente nos diversos 

povos que integram o país. Mesmo sendo este periódico voltado para o entendimento dos 

fenômenos no campo da História, ou seja, no tempo e no espaço, compreende-se que esta área do 

conhecimento, no continente africano, só conquistou sua legitimidade mediante forte aporte 

teórico metodológico interdisciplinar. Em outras palavras, a História, assim como as Ciências 

Humanas como um todo, se constitui em excelente exemplo de como o conhecimento se faz com 

base na conjugação de esforços interdisciplinares, e este dossiê possui esta marca, qual seja, a de 

tentar compreender os fenômenos moçambicanos por diferentes olhares disciplinares. 

A colonização portuguesa foi vencida em 1975, propiciando ao país a conquista da 

independência no já distante mês de junho, e isto, de certa forma, retardou os avanços na 

pesquisa e nos estudos sobre as realidades locais. A barreira da língua portuguesa, a única 

“oficial”, também foi um dos elementos que contribuiu no “relativo” atraso a que nos referimos. 

Veja-se que a língua é um instrumento de poder e quem não a domina fica excluído das 

 
 
1 Doutor em Linguística e Língua Portuguesa e professor na Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, Brasil, 
Instituto de Humanidades e Letras, Campus dos Malês, Bahia, email: alextimbana@gmail.com 
2 Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). Doutor em Sociologia pela UFC. Membro do Programa de 
Pós-Graduação lato sensu em Estudos Africanos e Representações da África (UNEB DEDC II). .E-mail: ercilio.langa@gmail.com 
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principais decisões político-econômicas do país. Basta compreendermos que a língua é muito 

mais do que o simples exercício da comunicação, o que por si só já demonstra o quanto o país 

sofreu em termos de percalços ao ter uma só língua reconhecida como oficial, em meio a povos 

que se comunicavam com outras tantas. 

Neste dossiê foram reunidos oito artigos de pesquisadores/investigadores que procuram 

utilizar a língua escrita como instrumento para se fazer ouvir e produzir um eco além-fronteiras. 

A falta de oportunidades para publicar tem sido encalço na divulgação de pesquisas. Este dossiê 

é uma oportunidade de debater e discutir temáticas que dizem respeito à Moçambique como país 

com uma história e cultura próprias. 

O primeiro artigo, de autoria de Hélder Pires Amâncio e Marina Di Napoli Pastore, tem 

como título “A persistência da colonialidade na educação escolar no Moçambique 

contemporâneo”, e discorre sobre os problemas da educação formal em Moçambique, 

questionando o sistema de ensino atual e as heranças coloniais presentes no campo da educação 

escolar na contemporaneidade. Os autores analisam e criticam o sistema atual buscando 

caminhos que possam melhorar o ensino, abandonando assim a herança da lógica educacional 

colonial portuguesa. Os autores debatem os conceitos de colonialidade e decolonização 

defendendo uma independência total na educação. 

O segundo artigo, “A representação das vivências de um povo em a invenção do 

cemitério de Pedro Pereira Lopes”, da autoria de Etelvino Manuel Raúl Guila, faz uma análise 

literária partindo de uma obra estabelecida como uma ponte com a situação contemporânea de 

Moçambique. O autor busca a imaginação, a fantasia e uma retórica da qual estabelece uma 

relação com a realidade e a história dos moçambicanos. O autor faz um mapeamento das relações 

dialógicas estabelecidas entre os sujeitos socialmente situados, representados pelos inúmeros 

personagens, que contracenam nos catorze contos que compõem a obra em questão, bem como 

dos valores que se destacam dessas relações. As análises permeiam e criticam situações de 

guerra, mendicidade, corrupção, injustiça e desigualdades sociais dos quais os moçambicanos 

sofrem no cotidiano. 

O terceiro artigo, “Socialismo em Moçambique: uma utopia de Samora Machel? ”, de 

autoria de Hélio Maúngue, reaviva a história política de Moçambique trazendo a imagem de 

Samora Machel, o primeiro presidente do Moçambique independente. Este artigo dialoga com o 

segundo que lhe antecede, uma vez que busca a imagem de Samora Machel como símbolo de 

luta contra a opressão colonial e a afirmação de uma nova identidade Moçambicana, 

caracterizada pela formação do “homem novo”. O artigo buscou análises do Estado socialista de 

Samora Machel como laços que o uniam ao socialismo de Karl Marx e Friedrich Engels. 
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O quarto artigo, “A variação morfémica em cicopi: um passeio pela marca de negação”, 

da autoria de Nelsa João Nhantumbo, levanta a problemática da valorização das línguas bantu 

moçambicanas e isso passa pela descrição e criação de materiais para o ensino. O artigo de 

Nhantumbo analisa a língua cicopi falada no sul do Moçambique, especialmente nas províncias 

de Gaza e Inhambane. A pesquisa se debruçou sobre a morfologia da marca de negação em 

Cicopi, olhando especificamente para: o morfema que marca a negação; a variação morfémica 

que ocorre na marca de negação nos diferentes tempos verbais (passado, presente e futuro) e a 

posição que o morfema de negação toma na estrutura morfológica do verbo em Cicopi. É um 

texto teórico que busca apresentar estudos do cicopi chamando atenção da necessidade de 

descrever as linguas bantu moçambicanas que infelizmente ainda são desconhecidas. E aqui 

retomamos o argumento inicial esboçado no início da apresentação deste dossiê: a África, como 

espaço narrado e inventado por seres humanos, possui em seus mais variados reconditos 

diferentes práticas e costumes que ainda necessitam de estudos, pesquisas em geral.   

O quinto artigo, “Ensino superior e pesquisa científica em Moçambique”, da autoria de 

Policarpo Camilo Silvestre Matiquite, apresenta um historial da educação superior em 

Moçambique. Com base em dados estatísticos extraídos de documentos oficiais, o autor analisa, 

compara e descreve os avanços da educação superior em Moçambique. Descreve a formalização 

da educação moçambicana no período pós-independência e apresenta alguns aspectos que 

contribuíram para o estabelecimento do ensino superior e desenvolvimento de pesquisa. Este 

estudo conclui que a pesquisa científica nas universidades moçambicanas precisa de incentivo e 

apoio para que sejam divulgadas e compartilhadas dentro da comunidade acadêmica e pelo 

mundo afora. Neste aspecto, Cadernos de África Contemporânea traz sua humilde contribuição 

ao propiciar este dossiê específico sobre as mais recentes pesquisas feitas sobre temáticas 

moçambicanas. 

O sexto artigo, cujo tema é “O combate a corrupção em instituições públicas: o caso dos 

Serviços Distritais De Educação, Juventude e Tecnologia da vila de Marracuene (Maputo - 

província)”, da autoria de Fiel Orlando Matsinhe, levanta os problemas da corrupção em 

instituições públicas de Moçambique. Este é um problema social e político que provoca 

retrocesso nas políticas públicas em Moçambique. Este artigo levanta debates teóricos que 

despertam atenção da importância de prestação de contas em todos setores públicos para evitar 

que hajam situações de corrupção. O artigo termina sugerindo caminhos que possam melhorar a 

gestão pública partindo do exemplo da vila de Marracuene para dar enfoque ao país como todo.  

O sétimo artigo, “Administração do sistema educativo e o papel da escola pública 

(secundária e “universitária”) e seus desafios na época neoliberal”, da autoria de Alberto Bive 

Domingos, retoma a problemática da educação analisando o papel da escola pública no sucesso 
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da formação dos cidadãos. O artigo analisa as implicações do gerencialismo no sistema 

educativo moçambicano, sobretudo na maneira como as políticas educacionais afetam a vida 

social, pois o capital econômico assumiu o controle privado, o que revela o incumprimento do 

papel humano de inclusão e a cooperação social da educação pública. O autor termina sugerindo 

uma articulação interinstitucional entre a escola e a universidade. 

O oitavo e último artigo, da autoria conjunta de Óscar Fumo e Alexandre António 

Timbane, “Práticas de leitura de géneros académicos: entre os discursos docentes e as 

concepções dos estudantes na Universidade Eduardo Mondlane”, analisa os conceitos de 

letramento acadêmico sob a perspectiva de Gee (2000) e Street (2012). O artigo discute a 

problemática do ensino da leitura e da escrita propondo e descrevendo práticas que incentivam as 

pessoas a ler, de modo que possam melhorar a qualidade desta atividade no âmbito da 

universidade. A pesquisa aponta que a leitura deve ser acompanhada pela orientação nas 

atividades leitoras, como pelo predomínio da abordagem de leitura como extração e fixação dos 

conteúdos dos textos. 

Enfim, oito artigos que se unem pela perspectiva do entendimento da Moçambique 

contemporânea, país de extrema complexidade em todos os aspectos, e que traz em seu seio 

questões diversas. O presente dossiê dedicado aos “quarenta e quatro anos de independência 

Moçambique” coroa a importância da pesquisa dos fenômenos socioculturais em Moçambique. 

O dossiê motiva e encoraja aos jovens pesquisadores para a necessidade de aprofundar e divulgar 

temas que dizem respeito à sociedade moçambicana nos caminhos dos desafios da sociedade 

moderna, mas sem perder de vista a identidade da moçambicanidade. Esperamos que o leitor e a 

leitora tenham nestes artigos algumas das respostas para as interrogações postas em seus 

trabalhos. Nos despedimos com os desejos de que a leitura seja aprazível, e que esta inspire 

novas pesquisas e artigos sobre este belo país que ainda está cioso de respostas para diferentes 

áreas do conhecimento. 

 

Os organizadores. 
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O COMBATE A CORRUPÇÃO EM 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS: O CASO DOS 
SERVIÇOS DISTRITAIS DE EDUCAÇÃO, 

JUVENTUDE E TECNOLOGIA DA VILA DE 
MARRACUENE (MAPUTO - PROVÍNCIA) 

 
FIGHTING CORRUPTION IN PUBLIC INSTITUTIONS: THE CASE OF 
DISTRICT SERVICES IN EDUCATION, YOUTH AND MARRACUENE 

VILLAGE TECHNOLOGY (MAPUTO - PROVINCE) 
_____________________________________ 

RESUMO: O presente trabalho versa sobre O Combate à Corrupção 
nas Instituições Públicas: Caso de Estudo Serviços Distrital Educação, 
Juventude e Tecnologia da Vila de Marracuene período entre 2014 a 
2018. A implementação dos (Plano Quinquenal do Governo, assim 
como aprovação da lei Anti corrupção), foram introduzidas reformas 
econômicas e políticas, bem como a redefinição do papel do Estado na 
gestão da coisa pública. É nesse prisma de análise, que na presente 
pesquisa terá como objetivo geral verificar a implementação do 
programa do combate à corrupção e cultura de prestação de contas nas 
instituições públicas. Portanto, a relevância da pesquisa é despertar aos 
tomadores de decisão a necessidade da cultura de prestação de contas, 
num momento em que o governo de Moçambique definiu estratégias 
que visam alcançar o desenvolvimento socioeconômico e sustentável. 
Para a materialização da pesquisa foram usadas os métodos e técnicas 
de pesquisa como observação direta, pesquisa documental, entrevistas 
semiestruturadas. 
 
Palavras-Chave: Combate a Corrupção; SDEJT; Instituições 
Públicas. 

_____________________________________ 

ABSTRACT: The present work deals with The Fight against 
Corruption in Public Institutions: Case Study District Services 
Education, Youth and Technology of the village of Marracuene between 
2014 to 2018. The implementation of the Five Year Plan of 
Government, as well as approval of the Anti-Corruption Act), economic 
and political reforms were introduced, as was the redefinition of the 
State's role in the management of public affairs. It is in this prism of 
analysis, that in the present research will have as a general objective to 
verify the implementation of the anti-corruption program and culture of 
accountability in public institutions. Therefore, the relevance of the 
research is to awaken to the decision makers the need for a culture of 
accountability, at a time when the Mozambican government has defined 
strategies that aim to achieve socioeconomic and sustainable 
development. For the materialization of the research were used the 
methods and techniques of research such as direct observation, 
documentary research, semi-structured interviews. 
 
Key woards: Combating Corruption; SDEJT; Public Institutions. 
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O COMBATE A CORRUPÇÃO EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS: O CASO 
DOS SERVIÇOS DISTRITAIS DE EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 

TECNOLOGIA DA VILA DE MARRACUENE (MAPUTO - PROVÍNCIA) 
 

Fiel Orlando Matsinhe 1 
 

Segundo o Relatório divulgado pelo Centro de Integridade Pública- CIP (2013) nos últi-

mos anos, “Moçambique tem reduzido a sua reputação por causa da corrupção que percorre to-

dos os sectores da sociedade e pelo fato de ser uma realidade dramática, tendo levado os parcei-

ros a endureceram sua linguagem visando uma maior pressão sobre governantes” CIP (2013, p. 

6). De acordo com Mosse (2006, p.8), o combate à corrupção em Moçambique teve início em 

1975, com a conquista da independência, a pequena corrupção era uma das práticas mais fre-

quentes no aparelho do Estado, e os meios de comunicação social, como a Revista Tempo, tra-

ziam nas suas páginas cartas de leitores denunciando abusos de todo o tipo na função pública. 

Segundo Cortez (2005, p.7) “a transição democrática em Moçambique e o estabelecimen-

to de uma nova ordem política e econômica deu maior visibilidade ás práticas corruptas no seio 

do sector público e na sociedade no geral, na medida em que, após a independência o modelo de 

economia vigente não tolerava as manifestações destas práticas”. Estes argumentos são reforça-

dos por Hanlon (2002) ao afirmar que a redefinição do papel do Estado provocou cortes nos gas-

tos públicos, como é o caso dos salários dos funcionários, o que acabou tornando-se numa das 

diversas causas que abriu espaços para a busca desenfreada de outras formas de rendimento, tra-

zendo os ingredientes necessários para aparecimento e o firmamento de práticas corruptas no 

sector público e mesmo na sociedade em geral. E ainda agravado ao fato de uma economia de 

mercado, surgimento de muitas empresas privadas, elevado nível de consumo da sociedade, o 

baixo salário do sector público comparado com o privado, fatores que foram condicionando o 

incremento da corrupção na função pública. Assim, aos poucos foi-se assistindo o aumento gra-

dual da corrupção no sector público, com mais notabilidade nas instituições que pelo caráter das 

atividades que exercem encontram-se em permanente contacto com o público. Segundo Senete 

(2011, p.7): 

 

Em Moçambique, nos últimos 20 anos a corrupção foi se espalhando e agora 
atinge praticamente todos os sectores, função e nível de governação. A escala e 
o âmbito da corrupção em Moçambique têm atingido níveis alarmantes e, po-
tencialmente, representa um risco para o governo nascente no país democrático. 
A corrupção é tão endémica que se tornou normal para os cidadãos e empresá-

 
 
1 Mestre em Administração Pública e Desenvolvimento pela Universidade Joaquim Alberto Chissano e doutorando 
em Finanças na Suiss Management Centre Univesity (Suiça). É docente e chefe do departamento pedagógico no 
 Instituto Superior de Gestão e Empreendedorismo Gwaza-Muthini (Maputo-Moçambique). 
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rios, que toleram a fim de fazer as coisas e ter acesso a serviços públicos bási-
cos. 

 

De acordo com o IESE (2013), corrupção em Moçambique é amplamente sintomática da 

falta de freios e contrapesos entre os três ramos da transparência do governo, limitado e acesso à 

informação, responsabilização mínima dos funcionários eleitos, e uma cultura de impunidade 

onde a corrupção persiste porque é visto como de baixo risco, atividade grande recompensa. In-

felizmente, por causa dos efeitos corrosivos da corrupção sobre a transparência, responsabilidade 

e credibilidade do governo, se não for controlada, ela irá inevitavelmente corroer a legitimidade 

dos funcionários eleitos e enfraquecer ainda mais os valores democráticos e de participação na 

formulação de políticas, a eficácia das instituições públicas, e do Estado de lei. 

De acordo com o CIP (2009), algumas das reformas necessárias para se iniciar o controlo 

da corrupção em Moçambique são anteriores ao PARPA II. Elas implicaram o reforço do papel 

das entidades de oversight, tais como a Comissão do Plano e Orçamento (da Assembleia da Re-

pública), o Tribunal Administrativo (TA) e a Inspecção Geral de Finanças (IGF), e a formulação 

e implementação de uma política anticorrupção. O pressuposto é que estas reformas, se bem im-

plementadas, podem melhorar o clima de investimentos e garantir que os pobres se beneficiem 

melhor do crescimento econômico. Estas leis abordam o conflito de interesse nos níveis mais 

altos da governação. A lei proíbe o envolvimento de altos funcionários do Estado em atividades 

remuneradas dentro das suas áreas de responsabilidade; também estabelece a declaração de bens 

e fontes de rendimento. 

A alínea d) do artigo 2 da Lei 4/90, estabelece que os dirigentes superiores do Estado 

“não devem utilizar a influência ou poder conferido pelo cargo para obter vantagens pessoais, 

proporcionar ou conseguir favores e benefícios indevidos a terceiros”. O artigo 3 da mesma lei 

estabelece a obrigatoriedade de os dirigentes “declararem os seus activos patrimoniais, passivos, 

cargos sociais que exercem ou exerceram em empresas privadas e públicas, indicação de rendi-

mento complementar bruto, para efeitos de dedução fiscal, declaração de património dos cônju-

ges, actualização anual do património activo”. O nº5 deste artigo estabelece que “a não apresen-

tação culposa das declarações dos previstas ou a sua inexactidão indesculpável, determinam a 

aplicação de sanções, incluindo a pena de demissão”. 

De modo a contribuir para alcance dos objetivos definidos pelo Estado referentes a cultu-

ra de prestação de conta pelas instituições públicas, acreditamos que seja necessário que os Pla-

nos de Acção (PQG e PARPA) sejam revistos no sentido de englobarem atividades que se li-

guem aos objetivos de combate à corrupção. E, isto passa por se destrinçar o que é atividade an-

ti‐corrupção propriamente dito e o que é atividade de reforma administrativa do Estado. Nesse 

prisma de análise que a nossa pergunta de partida será: Quais os resultados alcançados pelos 
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Serviços Distritais de Marracuene, nas medidas de combate à corrupção e prestação de contas 

públicas? Estas ações devem se circunscrever nos programas de combate a corrupção e na obser-

vância da cultura de prestação de contas de atividades desenvolvidas naqueles serviços. 

 

Definição Conceptual 

 

De acordo com Ferreira (1986, p.486), a palavra corrupção deriva do vocabulário latino 

corruptione que significa, do ponto de vista etimológico, “ato ou efeito decompor, putrefar, de-

vassidão, depravação, perversão, suborno.” Atualmente e nas definições mais usuais, entende-se 

por corrupção como uma transação entre os atores dos sectores público e privado, através os 

quais, os bens colectivos são ilegitimamente convertidos em ganhos privados 

(HEIDENHEIMER et al. 1989, Apud ANDVIG et al., 2000). Segundo Schmidt-Assmann (2003, 

Apud FILGUEIRAS, 2006) no contexto administrativo, a corrupção é definida como sendo um 

desvio de funcionalidade por parte dos agentes públicos e privados, tendo como horizonte um 

sistema instrumentalizado em torno da ideia de interesse público. 

 

Políticas Públicas  

 

Segundo Rezende (2004) políticas públicas são entendidas como sendo a materialização 

das intenções do Estado para atingir objetivos coletivos, através de programa governamentais 

tais como o combate a pobreza, a criação de novos impostos, reformas administrativas, entre ou-

tros. Para este autor o termo ‘política’ é normalmente usado para referir a um conjunto de diretri-

zes capazes de definir os programas prioritários e apropriados para o desenvolvimento de uma 

determinada sociedade. De acordo com Gorbert, Muller (1987) políticas públicas devem ser en-

tendidas como o “Estado em ação” através de programas de ações voltadas para sectores especí-

ficos da sociedade. O Estado não pode ser reduzido a burocracia política onde os organismos po-

líticos conceberiam e implementariam as políticas públicas. As políticas públicas devem ser en-

tendidas como senso a responsabilidade do Estado e a sua implementação e manutenção consti-

tuiriam um processo de tomada de decisões que envolve órgãos públicos e deferentes organismos 

e agentes da sociedade relacionados à políticas implementadas. Contudo, para este autor, as polí-

ticas públicas não podem ser vistas ou reduzidas como sendo políticas estatais. 

 

Referencial Teórico 
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No presente trabalho foi usado o institucionalismo histórico e a teoria de sistemas. Se-

gundo Peters (2000, p.9), 

 

o institucionalismo histórico, tem sido usada como pano de fundo em diversos 
trabalhos de diferentes áreas, como economia, sociologia, ciência política, ad-
ministração e contabilidade, que buscam entendimentos da realidade social den-
tro de sistemas como organização, família e governo. Estudos apontam que esse 
despertar pela teoria institucional tem como base os anos 1980. 

 

Ao se considerar o institucionalismo histórico como um dos objetos de análise do presen-

te trabalho, pretende-se compreender primeiramente, o contexto em que essa está inserida, e 

maior compreensão de conceitos estudados por outros autores. Com tudo, de acordo com Zucker 

(1987, p. 443-464) afirma que: 

 

O institucionalismo histórico, fornece uma visão rica e complexa das organiza-
ções. Nessa teoria, as organizações são influenciadas por pressões normativas, 
às vezes provenientes de fontes externas, tais como o Estado, outras vezes de-
correntes de dentro da própria organização. Sob certas condições, essas pressões 
levam a organização a ser orientada por elementos legitimados por procedimen-
tos operacionais padrão, para a certificação profissional e a exigência que mui-
tas vezes têm o efeito de direccionar a atenção de desempenho da tarefa (tradu-
ção nossa). 

 

A teoria institucional procura explicar a estrutura e o funcionamento das organizações 

como uma realidade socialmente construída. Sob esse prisma, elas atuam em função de regras, 

procedimentos, crenças e valores predominantes em determinado contexto. E, e acordo com Me-

yer e Rowan (1977, p. 340): 

 

as organizações são levadas a incorporar as práticas e procedimentos definidos 
por conceitos racionalizados de trabalho organizacional prevalecentes e institu-
cionalizados na sociedade. Organizações que fazem isto aumentam sua legiti-
midade e suas perspectivas de sobrevivência, independentemente da eficácia 
imediata das práticas e procedimentos adquiridos. 

 

A teoria de Sistema tem como objetivo analisar a natureza dos sistemas e inter-relação 

entre suas partes e deste modo, como a inter-relação entre elas em diferentes espaços e ainda as 

suas leis fundamentais. De acordo com Chiavenato (2004, p.417), na administração os sistemas 

são um conjunto de elementos dinamicamente relacionados, formando uma atividade para atingir 

um objetivo, operando sobre dados/ energia/matéria. 

No mesmo prisma de análise, Oliveira (1992), define sistemas como um conjunto de par-

tes interagentes e interdependentes que conjuntamente, formam um todo unitário com determi-

nado objetivo e efetuam determinada função. Portanto, nesta teoria enfatiza-se a natureza das 
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organizações como sendo sistemas. Para Maximiano (2004, p.357) acrescenta que esses sistemas 

são constituídos por elementos interdependentes que se organizam em três partes: entradas, pro-

cessos e saída. Em seu turno, Hampton (1983) reforça essa interdependência ao afirmar que em 

uma organização, as pessoas, as tarefas e a administração são interdependentes tal como os ner-

vos, a digestão e a circulação o são no corpo humano. A palavra-chave desta teoria seria a inter-

dependência. A instituição é um sistema que tem de corresponder as expectativas do seu público 

(interno e externo) que, atualmente estão mais informados e mais exigentes e afirmam o direito 

de saber e compreender tudo. 

 

Metodologia 

 

O objetivo da presente pesquisa é analisar o grau de implementação das leis do combate à 

corrupção nas instituições públicas. Para tal, foi usado métodos e técnicas científicas como ob-

servação participante, entrevistas, revisão bibliográfica e o método quantitativo, onde foi feito 

análise ao período de 2014 a 2018. Para se apurar a possível relação existente entre essas variá-

veis, foi realizada uma pesquisa descritiva. Segundo Gil (1996) relata que na pesquisa descritiva 

os fatos são observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem que o pesqui-

sador interfira neles, permitindo a exposição de suas características, relações ou propriedades. 

Para a materialização da nossa pesquisa, foram consultadas as legislações e artigos pertinentes ao 

tema da corrupção que permitiram a análise de material relevante sobre o assunto, que foram 

cruciais para o estudo. 

A nossa pesquisa foi efetuada nos SDEJT de Marracuene província de Maputo que tem 

cerca de 200 funcionários, e como a pesquisa será representativa iremos trabalhar com uma parte 

da população que será denominada de amostra que neste trabalho corresponde a dez (10) funcio-

nários da DAF. E, a escolha desses funcionários será pelo fato de serem as pessoas que traba-

lham diretamente com o orçamento da instituição nomeadamente, salários, despesas, doações 

entre outros e, salientar que a amostra é coleta de dados de uma parte da população selecionada, 

segundo critérios que garantam sua representatividade (idem). A interpretação dos dados resu-

miu-se numa fusão de ideias e reflexões sobre os materiais recolhidos acerca do problema em 

estudo. Portanto, os dados recolhidos constituirão o ponto fucral para a tentativa de relaciona-

mento entre as teorias e a prática. 

 

Local do Estudo, Resultados e Discussão  
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O distrito de Marracuene, localiza-se a 40 km da Cidade da Matola, é limitado a norte pe-

lo distrito da Manhiça, a Sul pela Cidade de Maputo, Este pelo oceano Indico e a Oeste o distrito 

da Muamba. A sua superfície total, é de 883 Km² caracterizada por uma vasta área de planície 

com uma costa banhada pelo Oceano Indico e as dunas na zona do litoral e, do Norte a Sudoeste 

é atravessado pelo Rio Incomáti. 2 O distrito possui um clima quente com calor médio anual su-

perior a 20ᴼ C, e uma amplitude de variação anual inferior a 10ᴼ C a humidade relativa, varia 

entre 55 a 75%. A precipitação anual, possui um valor médio anual que varia entre 500 mm no 

interior e 1.000mm, no litoral. A estação chuvosa ocorre entre outubro e abril, variando de 60 a 

80% de precipitação entre dezembro e fevereiro. 3 Este ponto remete-nos à análise e a interpreta-

ção de dados colhidos no campo de estudo. No entanto, são elementos de análise: as percepções 

sociais sobre os atos de corrupção nos serviços distrital de Educação, Juventude e Tecnologia de 

Marracuene, o papel da instituição no combate a corrupção nos SDEJT de Marracuene, os cons-

trangimentos do governo distrital de Marracuene no cumprimento da lei de prestação de contas 

no combate a corrupção. 

No que se concerne as percepções sociais sobre a corrupção, o relatório sobre competiti-

vidade em África apresentado pelo fórum económico mundial, colocava Moçambique no 19º lu-

gar em 21 países no que concerne a pagamentos irregulares nas importações e exportações. O 

relatório indicava que o país ocupava 17º lugar entre 21 países no que toca a favorecimento de 

altos funcionários governantes. Um dos indicadores justificava que tal procedimento baseava-se 

na falta de independência do sector judiciário na tomada de decisões. Contudo, os dados encon-

trados no terreno mostram que 50% dos funcionários dos SDEJT de Marracuene tem pouco co-

nhecimento sobre corrupção, seu impacto social e económico conforme pode se verificar no grá-

fico abaixo. 

 

Gráfico 1: Dados referentes a percepção da corrupção nos funcionários do SDEJT 

 
 
2 Dados obtidos na Secretaria do Governo Distrital, consultados dia 03 de Janeiro de 2017. 
3Mjº Dados obtidos na secretaria do Governo distrital, consultado dia 03 de Janeiro de 2017. 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

Os dados acima representados vêm forçar os resultados que foram apresentados numa 

pesquisa sobre Transparência Internacional (s/d)4 Moçambique, onde nosso país tem uma pontu-

ação abaixo de 5 pontos o que revela um alto nível de percepção da corrupção. A problemática 

da corrupção em Moçambique está a ganhar cada vez mais espaço nos debates sobre as perspec-

tivas de desenvolvimento de um país que ainda continua na boa graça dos parceiros de coopera-

ção internacional. Os debates apontam para a necessidade de o Governo e a sociedade civil junta-

rem esforços no combate ao fenômeno, matéria sobre a qual parece haver um grande consenso. 

O conhecimento público sobre as tendências e dimensão da corrupção em Moçambique tem vin-

do a tornar-se cada vez mais amplo. O gráfico abaixo ilustra o parecer dos funcionários dos 

SDEJT de Marracuene em relação as percepções sobre a corrupção e denúncia dos mesmos. 

 

Gráfico 2: Referente a Divulgação da Lei Anticorrupção 

 

Fonte: Dados de pesquisa 

Conforme mostra o gráfico acima, continua a prevalência de falta da divulgação da lei an-

ticorrupção neste local de pesquisa pois, segundo dados retirados das entrevistas, 50% dos funci-

onários desta instituição confirma que não tem havido a divulgação da lei e, apenas 30% confir-
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ma a divulgação e, 10% não sabe e o restante absteve-se em responder o guião. No entanto, em 

países como Moçambique cuja governação é deficiente, o combate à corrupção não pode ser fei-

ta sem o apoio das Organizações da Sociedade Civil (OSC), pois, para além destas organizações 

constituírem modelos de integridade e “boa governação”, no entendimento de Kim (2009), estas 

organizações podem iniciar uma coligação forte entre os diferentes sectores da sociedade para a 

luta contra a corrupção salvaguardando a integridade. 

O Centro de Integridade Pública de Moçambique (CIP), uma Organização da Sociedade 

Civil, realizou estudos sectoriais sobre à corrupção (Sector da Saúde, Justiça e Educação). Rela-

tivamente ao Sector da Educação “o estudo consistiu em levantamentos, inventários dos meca-

nismos e oportunidades para a corrupção neste sector, identificando-se igualmente o perfil dos 

actores passivos5 e activos6 da corrupção e avaliando-se o papel das instituições de controlo e 

accountability dentro do sector com o pressuposto de se puderem captar pistas para o aprofun-

damento da compreensão do problema, luzes para eventuais planos de acção de combate à cor-

rupção naquele sector Mosse & cortez (2006). 

 

O Gráfico 3: Sobre Denúncias de casos de Corrupção nos SDEJT de Marracuene. 

 

 

Fonte: Dados de pesquisa 

De acordo com nossos entrevistados tem existido denúncias de caos relacionados com a 

corrupção nos SDJT de Marracuene porém, segundos eles, esses casos não são levados para o 

tribunal ou a procuradoria distrital não tem investigados esses casos. Contudo, acreditamos que 

para se ter uma melhor compreensão do objeto do estudo, vai-se a priori, aclarar o que pode ser 

entendido como corrupção, nos seus mais diversos conceitos. Essa forma de analisar a corrupção 

se adequa mais perfeitamente à concepção de acto corrupto que temos hodiernamente. Além dis-

 
 
4 Citado por TOMÁS (2012). 
5 A corrupção passiva ocorre quando um funcionário ou empregado que, por si ou por interposta pessoa, com o seu 
consentimento ou ratificação, solicita ou recebe dinheiro ou promessa de dinheiro ou qualquer vantagem patrimonial 
que não lhe sejam devidos para praticar actos que impliquem violação dos deveres do seu cargo (lei 6/2004).  
6 A corrupção activa ocorre se houver um oferecimento consumado de presentes a um funcionário público em troca 
de vantagens pessoais (lei 6/2004). 
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so, deve-se perceber que, tendo em vista que os meios que dispomos para combatê-la serem es-

sencialmente político-institucionais, como visão mais apropriada do conceito de corrupção. O 

gráfico abaixo ilustra resposta sobre a supervisão da conduta dos funcionários dos SDEJT de 

Marracuene em casos de corrupção. 

 

Gráfico 4: Sobre a Fiscalização e Supervisão de Actos de Corrupção 

 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

Conforme ilustram os dados do gráfico acima, pouco se sabe sobre a fiscalização, ou seja, 

não existe a fiscalização e supervisão da conduta dos funcionários nos SDEJT de Marracuene em 

sobre corrupção. De acordo com nossos entrevistados a falta da divulgação das leis e sensibiliza-

ção dos funcionários para a não prática da corrupção faz com que não haja fiscalização e quase 

todos alegam que não existem um departamento responsável pela fiscalização do mesmo. Para 

alguns entrevistados o que tem acontecido são algumas inspeções que são feitas por técnicos do 

Tribunal Administrativo. Em Moçambique, a Inspeção-geral do Estado (IGE) e Tribunal Admi-

nistrativo (TA) têm a responsabilidade de realizarem as auditorias interna e externa do sector pú-

blico, respectivamente. O Tribunal Administrativo tem a dever legal de fazer uma auditoria à 

Conta Geral do Estado, que é anual. O TA faz análises à Conta do Estado desde 1998, mas essas 

são apresentadas à Assembleia da República 20 meses após o término do ano fiscal. O TA deve 

auditar cerca de 800 contas de instituições do sector público. 

De acordo com o CIP (2013) a classe política em Moçambique tem um papel nulo na luta 

contra a corrupção, e essa sua inacção pode ser entendida como um exemplo dramático da falta 

de responsabilização que ainda caracteriza a administração pública em Moçambique. Também o 

sector privado moçambicano ainda não está envolvido em processos claros de luta contra a cor-

rupção o sector privado que surge como um elemento crucial nesta área dado que é geralmente o 

corruptor excetuando uma iniciativa que está a ser desenvolvida pela Associação Comercial e 

Industrial de Sofala (ACIS), a única que deu avanços no sentido da discussão do seu papel nessa 
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luta. Por outro lado, há que registar as fragilidades da Assembleia da República enquanto entida-

de de oversight, a qual tem sido caracterizada por muita fraqueza. De acordo com Mosse (2006, 

p.17) a adopção de qualquer estratégia que visa resolver um problema encontrado num determi-

nado sector social ou instituição e, para que uma estratégia tenha fundamento na realidade, ela 

deverá partir de um diagnóstico detalhado, o qual terá por objectivo identificar, no caso vertente, 

os níveis e os tipos de corrupção prevalecentes. Esse diagnóstico pode ser complementado por 

via da avaliação das atitudes da sociedade e das tendências do seu comportamento relativo à cor-

rupção. 

 

Gráfico 5: Sobre a Responsabilização dos Funcionários Corruptos 

 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

De acordo com os dados do gráfico acima, pode-se verificar que apesar de se verificar 

uma fraca ou a falta da divulgação das leis anticorrupção no distrito de Marracuene, existe a res-

ponsabilização dos funcionários corruptos onde a maior parte dos nossos entrevistados confir-

mam o mesmo. Mas também pode-se verificar que existem casos de perseguição dos funcioná-

rios corruptos. No que concerne ao quadro legal existente em Moçambique, é notório que apesar 

da legislação enquadrar grande parte dos ilícitos encontrados na Conta Geral do Estado, há uma 

falta de tipificação dos crimes de corrupção, aliada à definição deficiente das competências do 

GCCC vis‐à‐vis outros atores. Isto cria potenciais conflitos entre estes e também limita as opor-

tunidades de se investigar os crimes conexos definidos como corrupção em outros quadrantes e 

em instrumentos normativos internacionais de que Moçambique é signatário. 

 

Considerações Finais 

 

O trabalho debruça-se em torno dos resultados alcançados no âmbito da implementação 

dos programas de combate à corrupção no nas instituições públicas e em caso de estudo os 

SDEJT da Vila sede de Marracuene, cuja abordagem temporal deste tema irá compreender o pe-
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ríodo de 2014 a 2018, altura em que foi introduzido o Plano Quinquenal do Governo, 2014-2018. 

A implementação do plano ou programas anticorrupção nos SDEJT de Marracuene, resulta da 

experiência acumulada dos programas anteriores, centrando a ação governativa no combate à 

pobreza para a melhoria das condições de vida do povo moçambicano, no campo e na cidade, em 

ambiente de paz harmonia e tranquilidade, sem perder de vista a os esforços realizados para o 

combate à corrupção e promoção da cultura de prestação de contas, pois o nível e o âmbito da 

corrupção em Moçambique constituem motivo de alarme. 

A percepção da corrupção é fraca a nível distrital e, é sabido que esta prática constitui um 

sintoma das fragilidades ao nível democrático e de governação existentes no país e, essas fragili-

dades estruturais amplificam uma ameaça que tem o potencial de comprometer o progresso futu-

ro do desenvolvimento do distrito de Marracuene através dos SDEJT e, consequentemente afe-

tam o governo democrático em Moçambique e o sucesso significativo dos esforços de desenvol-

vimento do país estão em risco. Tendo em conta o Plano Quinquenal do Governo em referência 

constata-se que a corrupção no sector público nos SDEJT de Marracuene em particular, tem tra-

zido consequências devastadoras sobre a vida econômica, política e social do distrito. Esta situa-

ção preocupa os residentes do distrito, o governo central assim como os investidores nacionais e 

estrangeiros pois, esta problemática cria vantagens injustas para alguns e reduz as perspectivas 

para os pobres. 

A falta de implementação dos programas anticorrupção nos SDEJT de Marracuene, assim 

como da fraca divulgação das mesmas, reduzem a credibilidade esta instituição perante aos uten-

tes (os residentes do distrito que necessitam dos serviços) contribuindo para a fraca prestação de 

serviços públicos essenciais, especialmente para os necessitados e ao público no gera. Ademais, 

constata-se que a corrupção em Moçambique se manifesta de diversas formas, como por exem-

plo e para que ela tenha lugar implica que ocorra um certo comportamento ou uma simples pro-

messa, ou ainda uma omissão cuja especificidade constitui crime à luz da legislação. Para que a 

corrupção ocorra, é necessário que uma das partes envolvidas seja funcionário ou agente público 

ou privado, e que a sua forma de atuação se consubstancie em receber benefícios (por si ou por 

interposta pessoa), com o seu consentimento, para praticar um ato que cabe dentro de suas fun-

ções e nos SDEJT de Marracuene, esta pratica tem acontecido envolvendo esses atores (funcio-

nários, agentes públicos ou privados) devido a burocracia na tramitação de expedientes para que 

estes tenham despachos em tempo útil ou em caso de mobilização do pessoal interno da institui-

ção. 

Nos últimos 20 anos a corrupção foi se espalhando e agora atinge praticamente todos os 

sectores, função e nível de governação. A escala e o âmbito da corrupção em Moçambique têm 

atingido níveis alarmantes e, potencialmente, representa um risco para o governo nascente no 
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Estado democrático. A corrupção é tão endémica que se tornou normal para os cidadãos e em-

presários, que toleram a fim de fazer as coisas e ter acesso a serviços públicos básicos. Em Mo-

çambique funcionários de baixo escalão do governo pautam pela corrupção para complementar 

baixos rendimentos, enquanto os funcionários governamentais de alto nível usam a corrupção 

para melhorar a sua riqueza e reforçar o poder político e as elites econômicas usam para consoli-

dar a sua posição e evitar a concorrência. Nos SDEJT de Marracuene existem esforços para a 

eliminação da corrupção em pois, à luz da legislação penal moçambicana são punidos vários 

comportamentos desviantes que se aproximam aos crimes de corrupção. No entanto, estas for-

mas de criminalidade são tratadas de forma autônoma e a sua investigação é da competência do 

Ministério Público e não de uma instância especializada como é o Gabinete Central de Combate 

à Corrupção, criado para investigar crimes de corrupção e de Participação Económica em Negó-

cio, este último crime conexo ao de corrupção. 

Contudo, concluímos dizendo que o fraco desempenho dos SDEJT de Marracuene são 

problemas que afetam os cidadãos, embora não ocupem a primeira linha das suas preocupações. 

O presente trabalho, permitiu identificar os problemas distintos que afetam por um lado, os cida-

dãos que lhe procuram para aceder aos serviços públicos; por outro lado, o funcionário que pres-

ta maus serviços ao cidadão, criando dificuldades para obter vantagens através de atos de corrup-

ção. O funcionamento interno das instituições revela algumas fraquezas em termos de transpa-

rência dos processos e respeito das regras da atuação. As remunerações, que são pouco motiva-

doras no sector público, o seu impacto parece concentrar-se mais no seio do grupo que mais fa-

cilmente encontra alternativas recorrendo à corrupção para resolver problemas pessoais. 

Os SDEJT de Marracuene deve adotar estratégias que estimulem a transparência pois, 

constituirá um passo importante para a redução das práticas de corrupção nesta instituição e em 

Moçambique no geral. Uma vez que a corrupção é uma atividade escondida, será preciso que a 

transparência no sector público seja uma prática instalada. A publicação dos negócios do Estado 

dos contratos que faz, das empresas que realizam as obras públicas, dos salários dos governantes, 

dos seus bens na altura em que assumem um determinado cargo, da lista de funcionários que o 

Estado emprega, são aspectos fundamentais que, nalguns casos, não estão previstas na Estratégia 

Anti-corrupção. 
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PRÁTICAS DE LEITURA DE GÉNEROS 
ACADÉMICOS: ENTRE OS DISCURSOS 

DOCENTES E AS CONCEPÇÕES DOS 
ESTUDANTES NA UNIVERSIDADE EDUARDO 

MONDLANE 
 

Reading Practices of academic genres: between the teaching discourses 
and the conceptions of the students at the Eduardo Mondlane University 

_____________________________________ 

RESUMO: O presente trabalho insere-se no quadro dos estudos dos 
Letramentos Académicos (LEA, 1994; LEA; STREET, 1998), uma 
perspectiva advinda dos Novos Estudos de Letramento (GEE, 2000; 
STREET, 2003; 2012), abordagem teórica que reflete sobre os usos 
da leitura e da escrita em contextos sociais específicos. Neste texto, 
propomo-nos descrever as práticas de leitura que ocorrem na 
Universidade em Moçambique, analisar e discutir os modelos de 
letramento que lhes estão subjacentes. A abordagem é de natureza 
qualitativa e consistiu na análise das respostas a um questionário 
aplicado a oito estudantes que frequentam o segundo e o quarto anos 
dos cursos de Licenciatura em Ensino de Português, Literatura 
Moçambicana e Arqueologia, na Universidade Eduardo Mondlane, 
em Maputo, Moçambique. O exercício de análise permitiu concluir 
que o trabalho com a leitura caracteriza-se tanto pela ausência de 
orientação nas atividades leitoras, como pelo predomínio da 
abordagem de leitura como extração e fixação dos conteúdos dos 
textos. 
 
Palavras-Chave: Práticas de leitura; Letramento; Modelos de 
letramento; Universidade de Moçambique. 

_____________________________________ 

ABSTRACT: This work is part of the study of academic literacy 
(LEA, 1994; LEA; STREET, 1998), a perspective derived from the 
New Literacy Studies (GEE, 1991; STREET, 2003; 2012), a 
theoretical approach that reflects on the uses of reading and writing 
in specific social contexts. In this text, we propose to describe the 
reading practices that occur at the University in Mozambique, to 
analyze and discuss the underlying literacy models. The approach is 
qualitative and consisted in the analysis of responses to a 
questionnaire applied to 8 (eight) students who attend the second and 
fourth years of Portuguese Teaching, Mozambican Literature and 
Archeology courses at Eduardo Mondlane University. The analysis 
exercise allowed us to conclude that the work with reading is 
characterized both by the lack of orientation in reading activities and 
by the predominance of the reading approach as extraction and 
fixation of the contents of texts. 
 
Key woards: Reading practices; Literacy; Literacy models; 
University. Mozambique. 
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Introdução 

 

Neste texto, pretendemos descrever, analisar e discutir as práticas de leitura na 

universidade em Moçambique a partir da percepção dos estudantes. O nosso interesse é refletir 

sobre as concepções de leitura que fundamentam as práticas, as capacidades (ROJO, 2004) que 

estão envolvidas ou que são requeridas na leitura de textos no contexto do ensino superior em 

Moçambique, onde são frequentes denúncias de professores sobre a precariedade das habilidades 

de leitura dos estudantes. No discurso dos professores, reclama-se que os alunos chegam à 

universidade sem que tenham desenvolvido as competências necessárias para realizarem 

eficazmente as atividades de leitura dos géneros textuais típicos do universo acadêmico, 

comparativamente mais complexos e exigentes que os dos níveis de formação anteriores. Os 

professores parecem partir do pressuposto de que a leitura constitui uma habilidade que se 

desenvolve de forma cabal num determinado nível de aprendizagem e é transferível para outros 

níveis e contextos. Não é entendida como uma prática social, portanto, realizada num 

determinado contexto (no caso, o acadêmico), com usos de linguagem específicos e que 

demanda competências de leitura igualmente específicas, que se adquirem através da inserção 

nesse contexto de práticas. Provavelmente por conta dessa concepção, não é comum os 

professores do ensino superior desenvolverem estratégias de intervenção didática que auxiliem 

os alunos a superarem as dificuldades que enfrentam nas atividades de leitura. 

Trata-se de uma abordagem exploratória que consiste na análise das respostas fornecidas 

através de um questionário aplicado a uma amostra de oito estudantes dos cursos de Licenciatura 

em Ensino de Português, Arqueologia e Gestão de Património Cultural e Literatura 

Moçambicana que frequentam o primeiro, o segundo e o quarto anos da Faculdade de Letras e 

Ciências Sociais da Universidade Eduardo Mondlane, em Maputo, Moçambique. Na nossa 

abordagem, partimos da ideia de Kleiman (2004) que defende a existência de uma diversidade de 
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enfoques possíveis de serem adoptados para o estudo da leitura. A nossa reflexão situa-se no 

âmbito dos ‘novos estudos de letramento’ (GEE, 2000; STREET, 2003; 2012), mais 

especificamente nos letramentos académicos (LEA, 1994; 2004; LEA; STREET, 1998). 

Pensamos que esta perspectiva, por orientar para a compreensão dos usos da linguagem 

particulares de um determinado contexto, pode possibilitar-nos compreender as práticas de 

leitura que ocorrem na Universidade Eduardo Mondlane, onde, apesar de haver frequentes 

críticas de professores sobre a precariedade das habilidades de leitura dos estudantes, não 

existem trabalhos de pesquisa que procurem conhecer de forma mais profunda e consistente a 

realidade de leitura desses universitários. 

O carácter exploratório deste trabalho não permite generalizações sobre as práticas de 

leitura na universidade em estudo. Contudo, julgamos que os resultados preliminares poderão 

indicar caminhos, possibilidades e perspectivas para futuros trabalhos que pretendemos realizar 

nesta linha de pesquisa, sobretudo se tivermos em conta que, em Moçambique, praticamente não 

existem trabalhos de pesquisa cujo objeto seja a leitura na universidade3, como também não se 

tem seguido a perspectiva teórica dos letramentos nas reflexões sobre os usos da linguagem em 

contexto acadêmico. 

Para dar corpo ao trabalho, inicialmente tentamos enquadrar a nossa reflexão no âmbito 

da perspectiva dos ‘novos estudos de letramento’. De seguida, procuramos construir uma 

argumentação a favor do trabalho com a leitura nas práticas de letramento académico. 

Prosseguindo, justificamos as opções metodológicas tomadas, e, na sequência, fazemos a análise 

e discussão das informações/dados recolhidos. Finalmente, fazemos as considerações finais, 

apontando os desafios e as perspectivas para o trabalho com a leitura na Universidade em 

Moçambique. 

  

1 Os ‘novos estudos dos letramentos’: pressupostos teóricos e conceitos 

 

Abordar as práticas de leitura no âmbito dos letramentos académicos implica uma 

referência prévia aos estudos dos letramentos, mais especificamente aos Novos Estudos dos 

Letramentos. Reuter (apud DELCAMBRE, 2015, p. 246) explica que a noção de letramento 

enfatiza as dimensões contextuais, sociais e culturais das práticas de leitura e escrita. A nova 

abordagem de letramento desenvolveu-se sobretudo no âmbito dos trabalhos da perspectiva 

teórica dos ‘Novos Estudos de Letramento’ (do Inglês New Literacy Studies – NEL), que 

questiona o letramento como conhecimento estrito do código da língua (LOPES, 2004), como 

 
 
3 Entre quatrocentos setenta e quatro trabalhos disponíveis no repositório de bibliografias sobre o português de Moçambique (GONÇALVES; 
VICENTE, 2018), apenas cinco são sobre leitura e nenhum sobre a leitura na universidade. 
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resultado de uma aprendizagem funcional, supostamente estanque. Brian Street, que se tornou 

uma das mais proeminentes figuras desta abordagem teórica por lhe ter estabelecido o método, 

afirma, em seu texto  What's "new" in New Literacy Studies? Critical approaches to literacy in 

theory and practice, que o que se denomina ‘Novos Estudos de Letramento’ representa uma 

nova tradição considerando a natureza do letramento, não mais focado na aquisição de 

habilidades, mas sim no que significa pensá-lo como uma prática social.   

Em contraposição à perspectiva do letramento enquanto aquisição de habilidades 

relacionadas com a leitura e/ou a escrita, os ‘Novos Estudos de Letramento’ apontam para a 

compreensão do letramento enquanto práticas sociais, isto é, usos da leitura e/ou da escrita 

socialmente localizados e permeados por crenças, ideologias e relações de poder. Portanto, já não 

se fala de Letramento, no singular, mas de Letramentos, no plural, considerando o facto de que 

os usos da leitura e da escrita, que configuram o letramento, são situados, ou seja, estão 

“inseridos em determinados espaços e determinado tempo, o que lhes confere especificidades” 

(SOARES, 2004, p. 11). 

A mudança de paradigma que a abordagem dos NLS representa torna-se mais clara com a 

proposta de Street (1984) pelo fato de distinguir dois modelos de letramento – o autónomo e o 

ideológico, que representam duas concepções sobre os usos da leitura e da escrita (na sua dupla 

dimensão: produção – escrita e recepção – leitura). No modelo de Letramento autônomo, 

consideram-se as práticas de leitura e escrita em termos meramente técnicos, fechadas em si e 

independentes do contexto social. Estabelece-se uma relação de causalidade entre o domínio da 

tecnologia da escrita e o desenvolvimento de competências cognitivas e intelectuais e, derivado 

disso, o progresso das sociedades onde a escrita seja predominante. Essa perspectiva ignora as 

especificidades das sociedades e as estruturas de poder nelas existentes (JUCHUM, 2016). 

Em Kleiman (1995) observa-se que as características do modelo autónomo são descreve 

como (i) o processo de interpretação da escrita é determinado pelo funcionamento lógico interno 

ao texto; (ii) dicotomiza-se a oralidade e a escrita, focando-se diferenças e polarização extremas 

nos dois domínios, ignorando o contínuo existente;  (iii) atribuem-se poderes e qualidades 

intrínsecas à escrita que se pensa ser responsável por operações mais abstratas, superiores – 

classificação, categorização, generalização, dedução. No modelo ideológico, as práticas de 

letramento estão vinculadas a práticas sociais, que por sua vez, são determinadas pelas estruturas 

de poder. Sendo assim, havendo diferentes contextos, as práticas serão diferentes, os seus 

significados e seus efeitos também serão diferentes (ROJO, 2009). Na obra de Kleiman (1995), o 

modelo ideológico, questiona os efeitos universais do letramento e sublinha a constatação de 

Heath (1983) que salienta as práticas de letramento que são permeadas por questões associadas a 

estruturas de poder. 
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A distinção dos modelos autónomo e ideológico enquanto concepções de letramento é 

importante para a análise das práticas de leitura e escrita por permitir refletir sobre as opções 

metodológicas, usos, valores e significados atribuídos à leitura e à escrita, bem como o papel dos 

envolvidos num determinado contexto. No que se refere especificamente à leitura, uma 

concepção do modelo autónomo de letramento é aquela cujas práticas valorizam as capacidades 

de descodificação em que ler é um processo perceptual e associativo de grafemas e fonemas para 

ascender ao significado da linguagem do texto. Ler é decodificar (ROJO, 2004). A concepção de 

leitura no modelo ideológico está alinhada com a perspectiva que encara o ato de ler como “acto 

de se colocar um discurso em relação a outros discursos anteriores a ele, emaranhados nele e 

posteriores a ele, com possibilidades infinitas de réplica, gerando novos discursos/textos” 

(ROJO, 2004, p. 3). Já não se trata apenas de descodificação, nem simplesmente de 

compreensão, mas também de interpretação, relação e apreciação. 

 

2 Estudos dos Letramentos académicos 

 

Decorrente da ideia dos múltiplos letramentos dos ‘Novos Estudos dos Letramentos’, 

diversos autores (BARTON; HAMILTON, 1998; LEA; STREET, 1998; LILLIS, 2001; LEA, 

2004) estudam os usos da linguagem típicos da academia. Esses estudos partem do pressuposto 

de que a academia constitui um universo discursivo específico. Fiad (2011), por exemplo, 

assume que há usos específicos da leitura e da escrita no contexto académico que diferem de 

usos em outros contextos.  Estudos realizados no âmbito desta moldura teórica sugerem que as 

práticas de leitura e escrita na academia desenvolvem-se numa rede complexa de códigos e 

regras que os seus integrantes precisam negociar para poderem funcionar competentemente. 

Uma linha de pesquisa muito produtiva na área dos letramentos académicos é a que 

explora o conflito gerado pelas incompatibilidades entre o letramento dos estudantes e o 

letramento que lhes é exigido uma vez admitidos na universidade. As habilidades de leitura e 

escrita desses estudantes são incompatíveis com as que os professores universitários esperam que 

possuam. Lillis (1999) sugere que essas incompatibilidades, fundadoras do discurso de déficit, 

muito comum na academia, resultam da falta de explicitação das regras de funcionamento do 

discurso nesse universo, que é novo para o estudante. A essa ausência de explicitação, a autora 

chama de práticas instituicionais de mistério. Essas práticas consistem em exigir do estudante 

o que não lhe foi explicitado, tal como solicitar que escreva um texto, sem lhe explicitar o 

género, a finalidade do exercício, o significado e outros aspectos envolvidos (ANTUNES, 2005; 

2009). 
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Nos estudos dos Letramentos Acadêmicos, o discurso do déficit é bastante questionado e 

sugere-se que as práticas que envolvem a escrita (produção escrita e leitura) desenvolvem-se 

numa rede complexa de códigos e regras que os estudantes precisam dominar e negociar para 

que possam funcionar de forma competente no contexto em que se inserem. Julgamos que tal 

deve ser também no contexto da universidade. Entendemos que a universidade precisa 

desenvolver atividades que possam não só ajudar o estudante a melhorar a qualidade da escrita e 

da leitura, como também fazê-lo compreender e alcançar as habilidades e os conhecimentos 

específicos exigidos nesses domínios no universo acadêmico. 

 

3 Leitura na universidade: um olhar sob ponto de vista dos letramentos académicos 

 

Na universidade, em Moçambique, ouve-se com frequência os professores reclamarem 

que os estudantes apresentam competências de leitura aquém do que se espera. Contudo, nem por 

isso, a leitura tem merecido atenção como objeto de estudo, nem como objeto de pesquisa no 

contexto académico. Depreende-se dos discursos dos professores a crença na ideia de que, 

chegados à Universidade, os estudantes já deveriam exibir habilidades de leitores proficientes. 

Aliada a essa crença, existe a ideia de que não cabe à universidade ocupar-se com o ensino da 

leitura, tarefa que é imputada ao ensino fundamental e médio. Esse recorrente debate revela a 

necessidade de adoção de metodologias que ajudem na melhoria da qualidade de leitura do aluno 

universitário. Em termos de pesquisa, pensamos que a perspectiva dos letramentos académicos a 

que está ancorado este trabalho oferece-nos uma abordagem que nos possibilita superar as 

reclamações e vislumbrar pistas de ações. 

Pensar que a leitura e a escrita são práticas sociais (à luz dos Novos Estudos dos 

Letramentos) e que a universidade constitui um universo discursivo específico (conforme a 

perspectiva dos letramentos académicos) permite-nos superar a ideia de que existe, como é 

inferível nas reclamações, uma habilidade de leitura básica, transferível, adquirida de uma vez 

para sempre e que serve para entender qualquer texto (CARLINO, 2012). Ajuda-nos a deslocar a 

questão do plano do indivíduo (que possui ou não possui habilidades) para o plano do contexto 

social em que a prática ocorre. Percebe-se que não se trata apenas4 de os estudantes não serem 

leitores proficientes, mas de serem, também, confrontados com novas formas de se relacionarem 

com a leitura em virtude de estarem ligados num novo contexto de práticas5. Nesse novo 

 
 
4 A reserva se deve ao facto de que, na nossa experiência de docência na universidade, temos sido, às, vezes, confrontados com a existência de 
estudantes que apresentam situações típicas de um processo de alfabetização incompleto ou deficiente, que se manifesta no fraco domínio do 
princípio alfabético. 
5 O estudante, quando chega à universidade, entra em choque com a quantidade de materiais e disciplinas que exigem a leitura. Esse choque 
resulta da diferença entre o que é lido no ensino médio e o que existe na universidade, bem como os níveis de exigência. Neste novo contexto, os 
debates nas aulas, a compreensão dos conteúdos, os trabalhos individuais e em grupos, as avaliações dependem fundamentalmente da leitura e ela 
se configura como condicionante do sucesso acadêmico.  



 
 
 
 

PRÁTICAS DE LEITURA DE GÉNEROS ACADÉMICOS: ENTRE OS DISCURSOS DOCENTES E AS CONCEPÇÕES DOS ESTUDANTES NA 
UNIVERSIDADE EDUARDO MONDLANE 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 3 | Ano 2019 | p. 134 

universo, para lidarem melhor com a leitura, precisam conhecer as regras e normas que 

legitimam as novas práticas (KLEIMAN; MORAIS, 1999). Tal ideia implica compreender os 

modos de produzir e interpretar os textos. Os significados que a leitura, os seus propósitos, as 

capacidades demandadas, os sujeitos envolvidos, a sua posição enquanto leitor, bem como as 

relações de poder que perpassam essas práticas. 

Assim colocada a questão, julgamos que é defensável que o professor se ocupe com a 

leitura na universidade. Cabe-lhe, enquanto membro da comunidade com maior experiência, 

promover práticas que concorram para a inserção do estudante nesse novo universo discursivo, 

cujos códigos e regras de funcionamento desconhece. Não se trata apenas de indicar ao estudante 

o que ler, mas também de o ensinar a operar com determinadas categorias de análise, com modos 

específicos de encarar os textos, mostrar-lhe os propósitos da leitura, conduzindo-o em direção à 

autorregulação do processo (CARLINO, 2012). Se aos professores cabe prestar maior assistência 

aos estudantes no processo de apropriação das práticas de leitura, à pesquisa cabe, sobretudo no 

contexto moçambicano onde ela ainda é incipiente, compreender como ocorrem as práticas de 

leitura, que significativos se atribui à leitura, que capacidades são demandadas, de modo a 

informar melhor as práticas de ensino-aprendizagem. 

 

4 Questões metodológicas e análises das percepções sobre a leitura universitária 

 

4.1 Participantes e Corpus 

 

A nossa análise serve-se de respostas a um questionário aplicado a seis participantes, 

estudantes dos cursos de licenciatura em Ensino de Português, Literatura Moçambicana e em 

Arqueologia e Gestão de Património Cultural. O critério de seleção de participantes observou a 

necessidade de se captar as percepções de estudantes de diferentes níveis de graduação, por se 

assumir que, em função disso, lidam com a leitura de formas diferentes. Nesse sentido, 

envolveu-se para cada nível de graduação (do primeiro ao quarto ano) dois estudantes. A seleção 

dos cursos considerou o facto de, a princípio, supor-se que os diferentes cursos lidam com a 

leitura de maneiras diferentes. No curso de licenciatura em Ensino de Português, a leitura é, 

também, objeto de ensino; no de licenciatura em Literatura Moçambicana, supõe-se que o 

repertório de leituras inclui a leitura literária (mais do que em outros e com significado 

diferente); no curso de licenciatura em Arqueologia e Gestão do Património Cultural, a leitura 

não tem supostamente o mesmo ‘estatuto’ como nos outros cursos. 
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4.2 Instrumento de coleta de dados 

 

O questionário aplicado aos participantes é constituído por um total de dez perguntas, 

sendo nove abertas e uma de múltipla escolha. O objetivo foi compreender as percepções e 

informações que possam permitir inferir sobre questões que são objetos da pesquisa, 

nomeadamente: natureza das atividades de leitura, géneros de leitura frequentes, orientações de 

leitura e capacidades envolvidas. O questionário foi submetido aos participantes via correio 

electrónico (e-mail). Solicitou-se que, antes, os participantes apreciassem e decidissem responder 

ou não ao questionário, sendo que, caso decidissem não responder, não tinham a obrigação de 

informá-lo, para evitar que fossem constrangidos. Mais ainda, o cabeçalho expôs as finalidades 

do questionário e os objetivos da pesquisa, bem como uma solicitação de colaboração. Instruiu-

se que elaborassem pessoalmente uma chave para o seu questionário e convertessem o texto para 

um formato não editável. Por questões éticas, salvaguardamos a identidade dos participantes, que 

passaram a ser identificados com códigos: informante 1: CAS29; informante 2: CMF2016; 

informante 3: DAM2017; informante 4: EM0916; informante 5:  RN12002; informante 6: 

VC2150. 

Analisámos as respostas a seis perguntas de um total de dez. A restrição se deveu ao 

cuidado de que o trabalho não fosse demasiado extenso. As questões analisadas são as que 

apontam de modo mais direto para as variáveis de análise consideradas no subcapítulo anterior. 

O que se pode captar das respostas ao questionário é que os estudantes reconhecem enfrentar 

dificuldades com as práticas de leitura na universidade, as quais caracterizam como sendo mais 

complexas e exigentes em termos de frequência e quantidade de textos para ler, nível de 

elaboração da linguagem e densidade na terminologia utilizadas. Reconhecem, igualmente, que 

lhes são exigidos novos papéis enquanto leitores. 

 

Decerto que a leitura na universidade é muito mais intensa que a do nível 
médio; a este nível os estudantes são obrigados a ler muitos testos para que 
tenham sucesso na sua formação. São testos com um conteúdo mais elaborados, 
de naturezas científica, comparadamente aos textos dos níveis anteriores. Está 
patente nos mesmos uma linguagem académica, linguagem técnica. Estes textos 
exigem muito do leitor para que sejam entendidos [SIC] (DAM2017). 
 
Eu penso que as formas de ler na universidade são diferentes em relação ao 
nível anterior no que diz respeito a quantidade de leituras, complexidade dos 
textos nos conteúdos e na linguagem. Quem lê, tem o caminho mais curto para 
adquirir conhecimento e tanto na Universidade como no ensino médio 
aprendemos assim, todavia é na universidade onde as exigências são maiores 
visto que um dos propósitos dela é a formação de cidadãos com um pensamento 
crítico. (EM0916) 
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É notável uma forte ênfase na questão da complexidade da linguagem e da natureza 

(género) acadêmica dos textos a ler. Este aspecto reforça, pois, a necessidade de, nas práticas de 

leitura, se levar em consideração a pouca familiaridade que os estudantes mantêm com os textos 

na universidade, pelo que há lhes deve prestar assistência, ajudando-os a compreender e lidar 

com a linguagem dos textos acadêmicos (que varia em função da área e da disciplina), bem como 

trabalhando com eles sobre a estrutura e a construção dos géneros académicos. 

Outro aspecto que os participantes relatam é que, apesar dessas dificuldades, recebem 

pouca orientação dos professores. Os informantes afirmaram haver poucos professores que se 

preocupam em lhes orientar na leitura dos textos. Os poucos que existem, fazem-no de forma 

vaga e pouco produtiva, com instruções do tipo “leiam parágrafo por parágrafo”, “sublinhem as 

ideias”, “resumam”. Em outros casos, em face das dificuldades que os estudantes manifestam, os 

professores mandam reler os textos, sem orientações adicionais ou fazem a vez do estudante e 

discorrem sobre os textos, desconsiderando a leitura que esse tenha feito. 

 

Os docentes muitas vezes recomendam o texto sem explicar aos estudantes o 
que lhes é esperado após a leitura do texto, acreditando que os estudantes já 
tenham aprendido nas cadeiras anteriores que tenham a ver com metodologia 
científica (CMF2016). 
 
O professor explica o conteúdo do texto (EM0916). 
 
Na verdade, nenhuma reação. O resultado aparece na avaliação: quem tirou 
negativa é porque não leu bem o texto”, este tem sido o lema de muitos 

docentes, porque esquecem que para se ler bem um texto, é preciso também 
orientar-se bem. Reconheço que existem poucos professores na academia que 
trabalham uma ou duas aulas de leitura e compreensão conjunta de textos com 
os alunos (VC2150). 

 

Chama-se atenção neste aspecto à contradição resultante do facto de, mesmo sem orientar 

a leitura, os professores a tomarem como critério de avaliação. Esta atitude remete-nos à ideia 

das práticas de mistérios (LILLIS, 1999), em que se exige dos estudantes o que não lhes foi 

ensinado, daí as arbitrariedades que podem surgir, uma vez que os critérios, os parâmetros não 

são compartilhados. Em termos de capacidades privilegiadas pelos professores, destaca-se a 

capacidade de extração e fixação do conteúdo do texto, seguida da capacidade de relacionar as 

ideias do texto com as de outros textos (intertextualidade). No entanto, a capacidade de criticar o 

texto e propor ideias próprias parece pouco valorizada ou demandada.  Se nos basearmos nestas 

informações, podemos afirmar que a perspectiva de leitura privilegiada nas práticas da 

universidade é aquela em que se concebe o texto como repositório de mensagens, as quais o 

leitor deve ser capaz de achar e fixá-las. Pensando como Kleiman (2011), a leitura não constitui 

uma atividade de interação entre o autor e o leitor/estudante, em que este aceita, refuta e critica. 
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Considerações finais 

 

Se os aspectos relatados pelos participantes refletem, de facto, as práticas de leitura na 

universidade, existem motivos para nos preocuparmos com o letramento académico dos 

estudantes. Os relatos apontam para práticas de leitura que se aproximam do letramento 

autónomo e de práticas institucionais de mistério (LILLIS, 1999). Tal se pode verificar, por 

exemplo, por um lado, na ausência de orientação docente para as atividades de leitura, o que se 

pode dever à crença de que os alunos que chegam à universidade são ou deveriam ser leitores 

proficientes e que a leitura é uma habilidade fixa, transferível de um domínio a outro e 

independente em si. Por outro, nota-se pelas capacidades que se requer dos estudantes, 

nomeadamente, a de ser capaz de extrair os sentidos do texto e fixá-los, sem os ressignificar e 

questionar. 

As práticas semelhantes parecem-nos contraproducentes para a formação de um 

académico, uma vez que está subjacente nelas a imagem de um indivíduo que se limita à 

reprodução das vozes e dos pensamentos de outros, sem conseguir compreender como se 

constituem. O professor, quando dispensa o trabalho com a leitura, deixa de contribuir para a 

inserção do estudante nas linhas de pensamento do seu campo de estudos, nas suas polêmicas, na 

apropriação dos seus conceitos, terminologias, bibliografia, na percepção das relações de poder 

que se estabelecem na área e outros aspectos que configuram a pertença a uma comunidade 

académica. A universidade é uma instituição social específica, constituída por lógicas e práticas 

muito peculiares. Partindo deste pressuposto, compreender-se-ía que a leitura na universidade é 

diferente da que se faz em outros níveis de formação e que ler em uma disciplina significa lidar 

com textos dirigidos a uma comunidade específica e cuja compreensão implica o domínio dos 

códigos, os interesses, as principais linhas de pensamento e polêmicas dessa comunidade. Com 

efeito, entender-se-ía que, o professor desempenha uma tarefa fundamental de orientar o 

estudante, aspirante a membro da comunidade académica. Em qualquer nível de ensino, é 

necessário que os professores estejam preparados metodologicamente para lidar com apoio ao 

ensino da leitura. 

Não cremos poder-se fazer generalizações sobre as práticas de leitura no letramento 

académico na universidade em Moçambique6 num trabalho desta dimensão e com diversos 

condicionantes. Mas, acreditamos ter colhido subsídios que nos permitem sistematizar questões 

que podem ser úteis para trabalhos futuros e mais amplos em torno deste tema. Por exemplo, 

seria importante um trabalho que procurasse verificar se as práticas diferem em função dos 
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cursos e em que aspectos, como também, em que medida os professores modelam as atividades 

de leitura para responder à especificidade do curso, que formação pedagógica possuem e que 

conhecimentos os professores têm sobre a leitura e que função lhe atribuem nas suas práticas 

educativas. 
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